PARECER Nº              , DE 2023. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1581/2015 
De autoria do Deputado Igor Soares, o projeto em estudo dispõe sobre o cadastro de câmeras de videomonitoramento público e privado com gravação junto ao sistema de prevenção criminal do Estado de São Paulo - Detecta.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 159ª a 1ª Sessões Ordinárias (de 14/12/2015 a 02/2/2016) não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De início, tem-se que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para apreciação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno. Da análise, restou apresentado substitutivo com vista à adequação constitucional da matéria, emitindo, por conseguinte, parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado.
Na sequência a matéria foi submetida à análise da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser avaliada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa, sendo certo que recebeu parecer favorável a sua aprovação, de acordo com o substitutivo formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro-orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Verifica-se que a proposta não encontra óbices de natureza financeira e orçamentária à sua regular tramitação. Note-se, ainda, que tanto a Lei nº 17.614/2022, (Lei Orçamentária) quanto a Lei 17.262/2020 (Plano Plurianual), preveem destinação de recursos em ações/programas (“Modernização da Segurança Pública” - “Implantação e Manutenção de Sistemas de Videomonitorização”) para contemplar o proposto no projeto em questão junto à Secretaria da Segurança Pública de São Paulo.

Insta pontuar que mais de 90% dos municípios paulistas já celebraram convênios com a Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo para integrar o sistema Detecta, alguns com excelente estrutura, a exemplo de São Carlos e Assis. No mesmo alinhamento, elevado número de entidades privadas buscam a pactuação com o Governo do Estado, citamos o Clube Atlético Paulistano e a Associação dos Moradores e Amigos do Sumaré, o que demonstra a relevância do tema abordado no Projeto. 
Por fim, frise-se que o ingresso na plataforma está disciplinado por normatização administrativa elaborada pela Secretaria da Segurança Pública intitulada “Cartilha de Adesão ao Sistema Detecta” onde se encontra o fluxo necessário à celebração do convênio.
Dessa forma e considerando os aspectos que cabem a este relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação do Projeto de Lei 1581/2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
  É o parecer. 
 Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
